PARECER N° 2316, de 2007

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n° 1195, de 2003

De iniciativa do nobre Geraldo Lopes, o projeto em epígrafe obriga a instalação de aparelhos eliminadores de ar nos hidrômetros residenciais.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto, constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § lºdo artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de relator, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, e, quanto à iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, "caput", da Constituição Estadual, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno da Assembléia, não havendo, sob esse aspecto, nenhum impedimento a sua aprovação.

Ademais, a propositura encontra arrimo nos incisos V, do artigo 24 da Constituição Federal que estabelece como competência concorrente entre a União, Estados e Municípios legislar sobre produção e consumo. 

Por outro lado, o artigo 22 do Código de Defesa do Consumidor determina que os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias ou permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigadas a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 1195, de 2003.

Eli Corrêa Filho – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 19/5/2004
a) Ricardo Tripoli – Presidente
José Bittencourt – Eli Corrêa Filho – Mauro Menuchi – Valdomiro Lopes – Afonso Lobato.
